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Processo no	 13837.000160/90-42	
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-	 ,
Sessao de g	 09 de novembro de 1993 	 ACORDO No 203-00.802 „
Recurso no:	 90.490	 .

,	 -Recorrente:	 RICARDO CARAMASCHI
Recorrida 2	 DRF EM CAMPINAS - SP	 .

,
ITR - ExigOncia fiscal que se conforma com a lei e
.:Á prova colhida. Ineficácia ex tunc de medida
provisória nWo convertida em lei (CF, art. 62, ,Parágrafo Unica). Recurso negado.

.

	

	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
. de recurso interposto por RICARDO CARAMASCHI.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEWSKI	

1e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.
,	 -

Sala das Ses 75 .,<3. em 09 de novembro de 1993.-	 • I
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R	 Z1CD-Ç DAP .AU VIEI	 o	 dRA - Prcuraor-Representante

	

/9 .	 da Fazenda Nacional	 .

VISTA EM SESSNO DE 
ti O DEZ 1993

•

Participaram, ainda. do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA THEREZA VASC0i,ICELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF„ CELSO
ANGELO LISBOA GALLUCI e SARAH LAFAYETTE NOBRE FORMIGA (suplente).
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Processo no	 13837.000160/90-42

Recurso no:	 90.490
AcórcMo no '	203-00.802
Recorrente:	 RICARDO CARAMASCHI	 .

RELATORIO
'

O contribuinte acima identificado foi notificado
(fls. 03) a pagar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural
- ITR/90 e demais tributos, referentes ao imóvel rural denominado
Fazenda Mato Limpo, de sua propriedade, localizado no Municipio
de Cap2Co Bonito/SP, no valor de Cr$ 193.698,79'.

O recorrente impugnou o feito (fls. 01/02)
insurgindo-se contra o lançamento e alegando inconstitucionalida-
de das Contribuiçffes Sindicais e o grande aumento no valor
cobrado para o ITR/90”

• .

Na informaçWo técnica do INCRA, constante As fls.
09, sustentou-se que o valor cobrado está correto.

, 11) autoridade julgadora de primeira	 instãncia
julgou procedente a aç4o fiscal determinando o'prosseguimento da ,cobrança.

Tempestivamente, o interessado interptis recurso de
fls. 14/16, mais uma vez, contestando os valores cobrados pelo
INCRA e solicitando a offlissXo de nova guia do ITR/90 no valor de
Cr$ 15.736,37.

•

E o relatório.

'	 •

•

•

.-,



v
, -

,,.#
..'.W .. «',	 .

,gYv:
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES .

. Processo no:	 13837.000160/90-42	 •	 '
Acórdão no:	 203-00.802

,

•

.	 VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SEBASTIA0 BORGES TAQUARY

No caso ora em exame, o recorrente manifesta seu
inconformismo quanto às exigOncias de ITR de 1990 e de
Contribuiçdes Sindicais, alegando excesso do valor cobrado desse
tributo e que a ContribuiçWo Sindical foi extinta, 	 desde	 .
01110/90, por força da Medida Provisória no 236, de 20/09/90.

	

.	 I,
Entendo	 que ri Wo procede o inconformismo	 do

recorrente.

Com efeito, ele nWo lustificou seu entendimento
quanto ao valor cobrado do tributo, o qual ele inquinou de
excessivo, porém, scm comprovar, com provas ou argumentos, essa
SUA alegaçXo. E, é certoz alegar e rio provar é o mesmo que nab
alegar.

E, por outro J. esse valor cobrado na peça
-básica e confirmado pela decisWo recorrida, parece-me razoável,
até porque foi apurado com base nas informaçdes do próprio
recorrente.

Também, no lhe assiste razWo quanto A alegaçXo
contra a exigéncia das Contribuiçffes Sindicais. A extinçWo dessa
contribuiçWo rio teve eficácia no mundo jurídico, porque aquela
invocada Medida Provsória np 236, de 20/09/90, nWo foi
transformada em lei.

Realmente, cogitou-se da extinçab da Contribui0o
Sindical, sucessivamente, nas Medidas Provisórias de nos 236/90,
250/90 e 275190, mas frustraram-se as tr(s tentativas,
culminando-se na Mensagem no 22, do Presidente da República, que
vetou o Projeto de Lei n2 50/90, no qual se convertera aquela
Qltima MP no 275/90 (vide Diário Oficial da UniWo de 10/01/91,
pág. 595).

,
Isto posto e por tudo mais que dos autos consta,

voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sesstles, em 09 de novembro de 1993.
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